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PROCESSO CEE No: 033/2001 – Ap. Prot. SE nº 1460/370/99

INTERESSADO        : Sindicato dos Técnicos de Segurança do Trabalho Estado

                                    de São Paulo

ASSUNTO:               : Cancelamento ou anulação das autorizações concedidas a 

                                   cursos  a  distância   para   a  formação   de   Técnicos  em

                                   Segurança do Trabalho

RELATORA              : Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE Nº     037/2001        CEM          Aprovado em 28-03-2001

                                                  CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 O Sindicato dos Técnicos de Segurança do Trabalho no Estado de São Paulo, através de sua Secretaria Jurídica, encaminha documento datado de 25 de junho de 1999 ao Ministro da Educação, Sr. Paulo Renato Souza, manifestando sua preocupação com a existência de cursos a distância para a formação de Técnicos de Segurança do Trabalho, com obtenção de certificado para efeito de registro profissional em órgão do Ministério do Trabalho e Emprego, e solicitando “ ... o cancelamento e ou anulação das autorizações feitas pelas Diretorias de Ensino do Estado (Município) para funcionamento dos referidos cursos, as quais tiveram como base decretos e leis estaduais...”.  No documento enviado, o sindicato anexa outros, apresentados por alunos matriculados  na entidade mantenedora “Colégio Pinheiros”, descontentes com a organização do referido estabelecimento.

1.1.2 Em 3 de setembro, o Sr. Ruy Leite Berger Filho, Secretário da Secretaria da Educação Média e Tecnológica do MEC, a quem o Ministro da Educação remete o documento, encaminha ofício à Secretária de Estado da Educação, Profª. Teresa Roserley Neubauer da Silva, para conhecimento do assunto.

1.1.3 Em 29 de setembro de 1999, após manifestação da CENP – Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas -  órgão da Secretaria de Estado da Educação, esclarecendo que o CEE é o órgão que tem a  competência para a concessão do credenciamento e da autorização de cursos a distância, conforme o disposto na Deliberação CEE nº 11/98, Artigo 1º, Parágrafo único, a Chefe de Gabinete envia o processo Doc. 1460/3701/99 a este Colegiado.

1.1.4 Em 12-12-00 o Gabinete da Presidência do CEE envia o processo à Câmara de Ensino Médio que, o recebendo em 14-12-00, informa que aguardará o término do recesso e reunião da Câmara em janeiro de 2001.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Inicialmente, é necessário lembrar que ao longo do segundo semestre de 1999 a Comissão de Educação a Distância do CEE realizou um processo intensivo de análise de inúmeros pedidos de credenciamento de instituições e/ou de autorização de cursos de educação a distância.

1.2.2 Essa análise procedeu sob a estrita orientação emanada da Deliberação CEE nº. 11/98, que define o que constitui um projeto  de educação a distância, fato que é possível de ser constatado pela consulta aos diferentes Pareceres exarados à época. 

1 2.3 A comissão do CEE esteve atenta, também, à natureza de cada curso solicitado para autorização na modalidade a distância, de modo especial aqueles que são definidos por lei específica em âmbito nacional, como é o caso do Técnico de Segurança do Trabalho.

1.2.4 Ao término do referido processo, foram credenciadas e autorizadas 10 escolas para ministrar a modalidade ensino a distância, não constando nenhuma que tenha sido autorizada a oferecer a habilitação em Técnico em Segurança do Trabalho.

1.2.5 O Colégio Pinheiros, cuja documentação está anexada ao processo em pauta, foi uma das instituições que solicitou deste Conselho Estadual de Educação credenciamento e autorização de funcionamento de cursos a distância em nível fundamental, médio e profissionalizantes: Transações Imobiliárias, Contabilidade e Segurança do Trabalho, não tendo sido credenciado e nem autorizado para tal.

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se  ao Sindicato dos Técnicos de Segurança do Trabalho do Estado de São Paulo que não cabe cancelamento ou anulação de curso a distância de técnico de Segurança do Trabalho, tendo em vista que este CEE não autorizou nenhum curso desta habilitação profissional.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação, para conhecimento e providências cabíveis.

São Paulo, 12 de março de 2001

a)Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 14 de março de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

4. DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de março de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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